
D.O.E. ; Seç. I, São Paulo, 92 (171), sábado, 11 set. 1982 
1'ABLLA 1 

s u P L t n t i i i At: AO 

13.04 COORD.OL PtSSUIBA OL RECURSOS NA1URA1& 

3 . 1 . 1 . 1 PESSOAL t: IVIL 
3 . ?.. S . 3 SALARIO-FAMILIA 

SUB--10TAL . . . 

T O 1 A L . . . 

ATIVIDADES ' CORREN1 ES ' 
ADMINISIH COORD PESO RECURSOS NATURAIS 

' 0 4 . 1 7 . O u i . a . 16/ A3.4t iO .000- -
PES« PKt SI.RV EXPLOI RECURSOS NATURAIS 

0 4 . 1 7 . 1 U 3 . 2 . 1 6 B 6 1 9 . 7 9 0 . 0 0 0 -

624. 
'18. 

7 5 0 . 0 0 0 
4V0.OO0 

6 4 3 . 

6 4 3 . 

23 

619 

2 4 0 . 0 0 0 

2 4 0 . 0 0 0 

TOI AL 

4 5 0 . 0 0 0 

/ 9 0 . 0 U 0 

T 01 AL 6 4 3 . 2 4 0 . 0 0 0 6 4 3 . 2 4 0 . U 0 0 

UV 

•JV.01 

0 9 . 0 2 

l A i t IM., A ..' 

SW'LEM ist VACi'ti) 

i E CR ETANT. A DA 3 AUDE 

A i J i l ï. N J: S T R A C A O D IR ETA 

A D M I N I S T R A Ç Ã O ">.iï '..H IOf>. S E C R E T A R I A E SEDE 

T 0 T A I... 3 6 9 . 5 2 0 . 0 0 0 

3A. 
4 A. 

QUOTA 
QUOTA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

COORDENADOR l'A DE SAUDE DA COMUNIDADE 

T O T A L 4 . 9 8 5 . 1 7 0 . 0 0 0 

Artigo 2." — O presente crédito será coberto com os recursos previstos pelo inciso 
II, § l.°, do artigo 43, da Lei Federal n.° 4.320, de 17-3-64, sendo: 

I — C r i 25.166.685.000 (vinte e cinco bilhões, cento e sessenta e seis milhões, seis­
centos e oitenta e cinco mil cruzeiros), consoante faculta o artigo 6.°, inciso III, da Lei Comple­
mentam. 0 275, de 28-4-82; e 

II — Crf 9.621.315.000 (nove bilhões, seiscentos e vinte e um milhões, trezentos e 
quinze mil cruzeiros), conforme faculta o artigo 4.°, inciso III, da Lei Complementar n.° 276, de 
28-4-82. 

Artigo 3.° — Fica alterada a Programação Orçamentária da Despesa do Estado, 
estabelecida pelo Anexo I, de que trata o artigo 3.°, do Decreto n.° 18.377, de 18-1-82, de confor­
midade com a Tabela 2, deste decreto. 

Artigo 4." — Face ao disposto nos artigos anteriores, fica aberto ao Instituto de 
Previdência do Estado de São Paulo — IPESP, um crédito de Cr$ 34.788.000.000 (trinta e quatro 
bilhões, setecentos e oitenta e oito milhões de cruzeiros), suplementar ao seu orçamento vigen­
te, aprovado pelo Decreto n.° 18.358, de 30-12-81, obedecendo á distribuição indicada nas Tabe­
las 1 e 3, deste decreto. 

Artigo 5." — Este decreto en t ra rá em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a l.°-7-82. • 

Palácio dos Bandeirantes, 10 de setembro de 1982. 

JOSÉ M A R I A M A R I N 

Ibrahin João Elias, Respondendo pelo Expediente da Secretaria 
da Fazenda. 

Hygino Antonio Baptiston, Secretário de Economia e Planejamento. 

Publicado na Casa Civi l , aos 10 de setembro de 1982. 

Maria Angelica Galiazzi Diretor da Divisão de Atos Oficiais. 
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TABELA 1 
SUPLEMENTACAO 

3A. QUOTA 
4A. QUOTrt 

2 . 9 6 5 . 8 0 0 . 0 0 0 
2.0-19.290.000 

AEJINISTRAÇlO MtiETA 

0 9 . 0 3 COORDENADOR IA DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR 

T O T A L 1 . 2 4 0 . 4 1 5 . 0 0 0 

3A. QUOTA 
4A. QUOTA 

7 3 5 . 3 5 7 . 0 0 0 
5 0 5 . 0 5 0 , 0 0 0 

.VaMIHISTHiÇÏO DIRETA 

09.04 COORDENADOR IA DE SAUDE MENIAL 

T O T A L 1.312.392.UOO 

3A. QUOTA 
4A. QUOTA 
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TOTAL 
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3 4 . 7 8 8 . 0 0 0 . 0 0 0 
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13 SECRETARIA DE AGRICULTURA ABAS I ECIMENlO 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

13.01 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR SECRETARIA E SEDE 

T O I A L 3 5 3 . 6 4 0 . 0 0 0 

3A. 
4A. 
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QUO t'A 

2 1 2 . 4 4 0 . 0 0 0 
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ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

13.02 COORD.DE ASSISTÊNCIA IECNICA INI EURAL 

r O T A L 1.967.310.000 
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I . 158 . 180.. OÜU 
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ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

13.03 COORDENADOR IA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA 

T O T A L 1.220.095.ÜÜÜ 

3A. 
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756.680.000 
463.415.000 

ADMINISTRAÇÃO DIREI A 

13.04 COORD.DE PESQUISA DE RECURSOS NATURAIS 
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DECRETO N .o 19.496, DE 10 DE SETEMBRO DE 1982 

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar, nos termos do artigo 6.°, inciso III, da Lei 
Complementar n.0 275, de 28-4-82 e do artigo 4. °, inciso III, da Lei Complementar n.0 276r de 

28-4-82. 

JOSÉ M A R I A M A R I N , G O V E R N A D O R DO ESTADO D E SÃO P A U L O , usando de 
suas atribuições legais, e 

Considerando a necessidade de reforçar o orçamento vigente da Administração 
Geral do Estado, a fim de possibilitar o repasse, de recursos ao Instituto de Previdência do Es­
tado de São Paulo — IPESP, destinados ao atendimento do acréscimo das despesas referentes 
a Pensionistas e Inativos Civis e Militares do Estado, decorrente da aplicação das Leis Com­
plementares n.°s 275 e 276, datadas de 28-4-82, 

Decreta: 

Artigo 1.° — De conformidade com o que dispõe o artigo 6.°, inciso III, da Lei Com­
plementar n.° 275, de 28-4-82, e o artigo 4.°, inciso III, da Lei Complementar n.° 276, de 28-4-82, 
fica aberto à Administração Geral do Estado um crédito suplementar no montante de CrS 
34.788.000.000 (trinta e quatro bilhões, setecentos e oitenta e oito milhões de cruzeiros), 
observando-se nas classificações Institucional, Econômica e Funcional-Programática, a dis­
criminação indicada na Tabela 1, deste decreto. i 

TABELA 2 
SUPLEMENTACAO 

A D M I N I S T R A Ç Ã O GERAL 0 0 ESTADO 

A D M I N I S T R A Ç Ã O DIRETA 

ENCARGOS GERAIS DO ESTADO 

T O T A L 34.7138 . 0 0 0 . 0 0 0 

3 A . QUOI A 
4 A . 9 U 0 I A 

2 0 . 4 6 8 . U O O . Ü Q Ü 
1 4 . 3 2 0 . 0 0 0 . 0 0 0 

TABELA 3 
SUPLEMENTACAO 

DISCRIMINATIVO DA DESPESA POR SUB-PROGRAMA A N Í V E L DE ELEMENTO 

ORGAO 1 4 . 5 5 INST PREV DO ESI DE S PAULO IPESP 

CÓDIGO 

3 . 2 . 5 . 1 
3 . 2 . 5 . 2 

CATEGORIAS ECONÓMICAS 
E S P E C I F I C A Ç Ã O 

INATIVOS 
PENSIONISTAS 

T O T A L 

I O T A L 

34 .OUU.O0O.UOO 
7 8 8 . 0 0 0 . O U O 

3 4 . 7 U 3 . 0 0 0 . 0 0 0 

1 5 . 8 2 . 4 9 4 

3 4 . 0 0 0 . 0 0 0 . 0 0 0 
7 8 8 . 0 0 0 . 0 0 0 

3 4 . 7 8 8 . 0 0 0 . 0 0 0 

DECRETO N .o 19.497, DE 10 DE SETEMBRO DE 1982 

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar, nos termos do artigo 6,", inciso III, da Lei 
Complementar n.° 275, de28-4-82, doartigo4.°, incisoIII, da Lei Complementar n.° 276, de28-4-
82, do artigo 4.°, inciso III da Lei Complementar n.° 278, de 28-4-82, e do artigo 2.", incisoIII, da 

Lei Complementar n.° 285, de 22-6-82 

JOSÉ M A R I A M A R I N , G O V E R N A D O R DO ESTADO D E SÃO P A U L O , usando de 
suas atribuições legais, e 

Considerando a necessidade de reforçar as dotações de Pessoal e Reflexos do or­
çamento vigente da Secretaria da Segurança Pública, a fim de permitir o atendimento do 
acréscimo das despesas resultantes do reajuste de vencimentos concedido no corrente exercí­
cio, 

Decreta: 

Artigo 1." — De conformidade com o que dispõe o artigo 6.°, inciso III, da Lei Com­
plementar N.° 275, de 28-4-82, o artigo 4.°, inciso III, da Lei Complementar n.° 276, de 28-4-82, o 
artigo 4.°, inciso III, da Lei Complementar n.° 278, de 28-4-82 e o artigo 2.°, inciso III, da Lei 
Complementar n.° 285, de 22-6-82, fica aberto á Secretaria da Segurança Pública, um crédito no 
valor de Cr$ 28.931.050.000 (vinte e oito bilhões, novecentos e trinta e um milhões e cinqüenta 
mil cruzeiros), suplementar às dotações orçamentár ias vigentes, observando-se nas classifi­
cações Institucional, Econômica e Funcional — Programática, a discriminação indicada na 
Tabela I, deste decreto. 

Artigo 2.° — O valor do presente crédito será coberto com recursos previstos pelo 
inciso II, § 1.°, do artigo 43, da Lei Federal n.° 4320, de 17-3-64, conforme segue: 

I — Cr$ 2.865.400.000 (dois bilhões, oitocentos e sessenta e cinco milhões e quatro­
centos mil cruzeiros), conforme faculta o artigo 6.°, inciso III, da Lei Complementar n.° 275, de 
28-4-82; 

II — Cr$ 20.835.650.000 (vinte bilhões, oitocentos e trinta e cinco milhões, seiscen­
tos e cinqüenta mil cruzeiros), consoante faculta o artigo 4.°, inciso III, da Lei Complementar 
n.°276, de 28-4-82; 

III — Cr$ 2.930.000.000 (dois bilhões, novecentos e trinta milhões de cruzeiros), 
conforme faculta o artigo 4.°, inciso III, da Lei Complementar n.° 278, de 28-4-82; e 

IV — Cr$ 2.300.000.000 (dois bilhões e trezentos milhões de cruzeiros), consoante 
faculta o artigo 2.°, inciso III, da Lei Complementar n.° 285, de 22-6-82. 

Artigo 3.° — Fica alterada a Programação Orçamentária da Despesa do Estado, 
estabelecida pelo Anexo I, de que trata o artigo 3.°, do Decreto n.° 18.377, de 18-01-82, conforme 
Tabela 2, deste decreto. 
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